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Análise prévia feita pelo TCE num edital de licitação da Emlurb

(Empresa de Manutenção e Limpeza Urbana) resultou numa economia

de R$ 627 mil para a prefeitura do Recife. O objeto da licitação é ma-

nutenção preventiva do sistema viário da capital pernambucana. O re-

lator do processo, conselheiro João Carneiro Campos, acatou obser-

vações feitas pelo corpo instrutivo do Tribunal de que havia falhas no

edital, o que permitiu uma diminuição nos custos.

Economia para os cofres públicos

Auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas na

prefeitura de Camaragibe serviram de base para o

trabalho de investigação da Polícia Civil que

resultou, na última quinta-feira (20), na prisão do

prefeito Demóstenes Meira. A prisão fez parte da

"Operação Harpalo" deflagrada pelo Departamento

de Repressão ao Crime Organizado (Draco) em

dezembro de 2018. O prefeito é investigado pelos

crimes de fraude em licitação, corrupção, lavagem

de dinheiro e organização criminosa, com base em

auditorias realizadas desde 2017 pelo Tribunal.

Auditorias em Camaragibe
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A pedido do Ministério Público de Contas, a conselheira Teresa Duere

emitiu uma Medida Cautelar determinando ao prefeito de Floresta, Ri-

cardo Ferraz, que se abstenha de utilizar recursos públicos nas festas ju-

ninas do município enquanto não liquidar pendências salariais com os

servidores públicos. O prefeito reconheceu, segundo ela, dívidas no valor

de R$ 258 mil com servidores contratados e R$ 106 mil com ocupantes de

cargos em comissão. A mesma recomendação foi feita em conjunto, pelo

TCE, MPCO e MPPE aos 184 municípios do Estado, no mês de maio.

Só com a folha em dia

A procuradora geral do Ministério Público de

Contas, Germana Laureano, fez uma representa-

ção à Procuradoria Geral da República e ao Procu-

rador Geral de Justiça de Pernambuco, Francisco

Dirceu de Barros, questionando uma emenda à

Constituição do Estado, promulgada pela Assem-

bleia Legislativa, que libera os municípios para

contratar escritórios de advocacia, sem concurso

público, para compor suas procuradorias. Germana Laureano sustenta

que a emenda é inconstitucional e fere a autonomia dos municípios.

Procuradorias Municipais

Por meio de ofício-circular, o presidente do TCE,

Marcos Loreto, informou aos presidentes de Câ-

maras Municipais que os pareceres prévios sobre

contas anuais de prefeitos, a partir do exercício fi-

nanceiro de 2014, estão sendo enviados por meio

eletrônicos aos respectivos poderes legislativos,

cabendo aos gestores das unidades jurisdicionadas

monitorar o recebimento desta documentação.

Envio de pareceres prévios

O TCE aderiu à campanha de ar-

recadação de lacres de alumínio

idealizada pelo Instituto Entre

Roda. A cada 140 garrafas pets

preenchidas com os lacres, uma

cadeira de rodas pode ser doada a

uma criança portadora de defi-

ciência física.

Dia Mundial do Meio Ambiente

A Escola de Contas Públicas

do TCE, que tem como dire-

tor o conselheiro Ranilson

Ramos, vai oferecer em ju-

lho dois cursos presenciais e

oito a distância. Os presen-

ciais são sobre Excelência

no atendimento aos públicos

interno e externo e Como

aplicar o novo regime de li-

citações e contratos. Os cursos a distância serão sobre Gestão de

Patrimônio, Licitações diferenciadas, Sistema de informação de

custo, segurança da informação, Lições práticas de ética, Intro-

dução ao Direito Constitucional, Compensação previdenciária e

Improbidade administrativa.

Cursos da Escola de Contas

Em resposta a uma consulta formulada pelo prefeito de Exu, o TCE de-

liberou que secretários estaduais e municipais serão remunerados ex-

clusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acrés-

cimo de qualquer gratificação, abono, prêmio, verba de representação

ou de natureza indenizatória. A relatora do processo foi a conselheira

Teresa Duere (3ª à D).

Acúmulo de subsídio
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